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2 — A presente nomeação produz efeitos no dia seguinte à data do 
despacho reitoral (21 de agosto de 2014).

Currículo académico e profissional
Nome: Ruben Paulo Ventura Bravo.
Habilitações académicas: licenciatura em Gestão de Empresas, Uni-

versidade de Évora, 2003.
Formação complementar relevante:
Curso de Formação Profissional em Gestão Pública — FORGEP, 

INA, 2013;
Seminário «Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso», 

INA, 2013;
Interactive Seminar «Financial Accounting in EU Research Funding», 

European Academy for Taxes, Economics & Law 2012;
Curso de formação «SIAG -AP — Módulos Processo de Tesouraria, 

Produtos e Existências, Processo de Receita, Processo de Despesa, Ges-
tão do Imobilizado, Gestão Orçamental, Utilitários e Sistemas, Operações 
e Procedimentos Comuns e Recursos Humanos», 2012;

Curso de formação «Contabilidade Analítica», NUFOR, 2011;
Curso de formação «Preparação, Elaboração e Execução do Orça-

mento nos Serviços Públicos», INA, 2011;
Curso de formação «Plano Oficial de Contabilidade Pública — POCP», 

NUFOR, 2010;
Curso de formação «Código dos Contratos Públicos», NUFOR, 2010;
Curso de formação «Primavera Software — Módulo Administrador 

e Áreas Comuns», 2009;
Utilização do Sistema Documental da Universidade — Código dos 

Contratos Públicos, NUFOR, 2008;
Curso de formação «Utilização do Sistema de Avaliação de Desem-

penho — SIADAP», NUFOR,2008;
Curso de formação «Balanço Social», NUFOR, 2006;
Curso de formação «Gestão de Projetos», NUFOR, 2006.

Carreira e categoria: técnico superior em regime de contrato de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal 
da Universidade de Évora, desde setembro de 2008.

Cargos mais relevantes:
Chefe da Divisão Financeira dos Serviços Administrativos da Uni-

versidade de Évora, em regime de substituições, desde janeiro de 2014;
Coordenador da Divisão Financeira dos Serviços Administrativos da 

Universidade de Évora, de outubro a dezembro de 2013.
29 de agosto de 2014. — O Administrador, Rui Manuel Gonçalves 

Pingo.
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 11291/2014
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 21.º do Regulamento de Ingresso e Acesso 

para Estudantes Internacionais da Universidade de Lisboa, publicado em 
anexo ao Despacho n.º 8175 -B/2014, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 118, de 23 de junho, as Escolas da Universidade de Lisboa podem 
criar regulamentação adequada nesta matéria.

No cumprimento do n.º 2 do artigo 21.º do Regulamento de Ingresso 
e Acesso para Estudantes Internacionais da Universidade de Lisboa, 
publicado em anexo ao Despacho n.º 8175 -B/2014, no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 118, de 23 de junho, homologo o Regulamento de 
Ingresso e Acesso para Estudantes Internacionais do Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Políticas os quais vão publicados em anexo ao 
presente despacho.

21 de julho de 2014. — O Reitor, António Cruz Serra.

ANEXO

Regulamento de Ingresso e Acesso
para Estudantes Internacionais do ISCSP

Preâmbulo
Nos termos do ponto 1 do artigo 21.º do Regulamento de Ingresso e 

Acesso para Estudantes Internacionais da Universidade de Lisboa, cabe 
ao órgão estatutariamente competente de cada escola a competência para 

regulamentar o processo de seleção e admissão de alunos ao abrigo do 
Estatuto do Estudante Internacional (EEI), nos termos do Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março. Assim, por despacho do Presidente do 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP), é aprovado 
o Regulamento de Acesso para Estudantes Internacionais do ISCSP, 
relativo ao I ciclo de estudos.

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente regulamento define, ao abrigo do EEI, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, as normas aplicáveis a 
estudantes internacionais, designadamente sobre:

a) As condições de ingresso e forma de proceder à avaliação da sua 
satisfação;

b) Os termos em que deve ser apresentada a candidatura à matrícula 
e inscrição através do Concurso Especial de Acesso e Ingresso para 
Estudantes Internacionais (CEAIEI).

2 — É considerado estudante internacional todo aquele que satisfaz 
as condições definidas no artigo 3.º do EEI.

Artigo 2.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos cursos de I ciclo 
em oferta no ISCSP, os estudantes internacionais:

a) Titulares de uma qualificação que, no país em que foi obtida, lhes 
confira o direito de candidatura e ingresso no ensino superior desse 
país;

b) Titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

2 — A validação da titularidade referida na alínea a) do n.º 1 deve 
ser feita pela entidade competente do país em que a qualificação foi 
obtida.

3 — A equivalência de habilitação referida na alínea b), do n.º 1, 
é definida pela Portaria n.º 224/2006, de 8 de março, e pela Portaria 
n.º 699/2006, de 12 de julho.

Artigo 3.º
Condições de ingresso

1 — Para ingresso num curso de I ciclo através do CEAIEI, os estu-
dantes internacionais devem demonstrar, cumulativamente:

a) Terem qualificação académica nas áreas do saber requeridas para 
o ciclo de estudos a que se candidatam, de acordo com o definido no 
artigo 4.º;

b) Terem um nível de conhecimento da língua portuguesa requerido 
para a frequência desse ciclo de estudos, de acordo com o definido no 
artigo 5.º

Artigo 4.º
Qualificação académica

1 — Os candidatos devem demonstrar conhecimentos nas matérias 
avaliadas pelas provas de ingresso definidas para esse ciclo de estudo 
no ano de ingresso, conforme publicitado pela Direção -Geral do Ensino 
Superior (DGES) do Governo Português.

2 — Quando o candidato é titular de curso de ensino secundário 
português, essa demonstração corresponde à aprovação nas provas 
referidas no n.º 1.

3 — As provas de ingresso usadas para a candidatura deverão ser 
realizadas no ano civil ou nos três anos civis anteriores ao da candi-
datura.

4 — Para candidatos provenientes de sistemas de ensino estran-
geiro em que seja aplicável o disposto no artigo 20.º -A do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, essa demonstração tem como base a 
homologia com as provas definidas no n.º 1.

5 — Quando o candidato é titular de curso para o qual não é aplicável 
o disposto nos n.os 2 e 4, deverá:

a) Realizar as provas organizadas pelo júri referido no n.º 1 do ar-
tigo 15.º, que atestam capacidade nas áreas científicas das provas de 
ingresso referidas no n.º 1 do artigo 4.º ou;

b) Apresentar documentação que permita comprovar que, na sua 
formação escolar, obteve aprovação nas componentes curriculares 
que integram os conhecimentos abrangidos pelas provas definidas 
no n.º 1.
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Artigo 5.º
Conhecimento da língua portuguesa

1 — A frequência de qualquer um dos ciclos de estudo em oferta no 
ISCSP exige um domínio independente da língua portuguesa (nível B2, 
de acordo com o Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas).

2 — Os candidatos internacionais que possuam apenas o nível in-
termédio de domínio da língua portuguesa (nível B1, de acordo com o 
Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas) podem candidatar-
-se ao presente concurso especial de acesso, desde que estejam matri-
culados num curso de língua e cultura portuguesa nos termos do n.º 4 
do presente artigo.

3 — Com exceção dos candidatos que tenham frequentado o ensino 
secundário em língua portuguesa, os candidatos a este concurso especial 
de acesso têm de:

a) Apresentar um DEPLE (Diploma Elementar de Português Língua 
Estrangeira) ou;

b) Apresentar um certificado B1 ou B2 emitido por uma Escola da 
ULisboa ou;

c) Submeter -se a uma prova de diagnóstico do domínio da língua 
portuguesa, promovida e da responsabilidade do júri referido n.º 1 do 
artigo 14.º do presente regulamento e que terá lugar em calendário 
publicitado anualmente.

4 — Enquanto não for atingido o nível B2, o aluno é obrigado a 
reinscrever -se no curso de língua e cultura portuguesa até que atinja o 
referido nível de domínio da língua portuguesa.

Artigo 6.º
Calendário

1 — O CEAIEI decorre de acordo com o calendário fixado anual-
mente pelo Presidente do ISCSP até pelo menos três meses antes da 
data de início do concurso, podendo haver mais do que uma fase de 
candidatura.

2 — O ISCSP promove a divulgação de toda a informação relevante 
sobre o CEAIEI, designadamente através do seu sítio na Internet.

Artigo 7.º
Candidatura e documentos

1 — A candidatura ao CEAIEI do curso escolhido pelo candidato é 
formalizada no Núcleo de Alunos do ISCSP.

2 — A candidatura está sujeita ao pagamento do emolumento previsto 
na Tabela de Emolumentos do ISCSP.

3 — A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes documentos:
a) Fotocópia simples do Passaporte ou do Bilhete de Identidade 

estrangeiro;
b) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato não 

tem nacionalidade portuguesa nem está abrangido por nenhuma das 
condições que, de acordo com EEI, não lhe confiram a condição de 
Estudante Internacional;

c) Documento comprovativo da conclusão do ensino secundário 
português ou equivalente, ou, se a qualificação académica não corres-
ponder ao ensino secundário português, documento comprovativo de 
que ela faculta, no país em que foi obtida, o acesso ao ensino superior, 
devidamente validado pela entidade competente desse país, nos termos 
do n.º 2 do artigo 2.º;

d) Documentos comprovativos de:
i) Classificação final no ensino secundário português, ou equivalente, 

indicando qual a escala de classificação em que é expressa;
ii) Qualificação académica de acordo com os n.os 2 a 5 do artigo 4.º;

e) Diploma DEPLE ou Diploma DIPLE, ou certificado B1 ou B2 
emitido por uma Escola da ULisboa, sempre que o candidato não tenha 
frequentado o ensino secundário em língua portuguesa.

4 — Os documentos referidos nas alíneas c) e d), do n.º 3, devem ser 
visados pelo serviço consular ou apresentados com a aposição da Apos-
tila de Haia pela autoridade competente do Estado de onde é originário 
o documento e, sempre que não forem emitidos em português, inglês, 
francês ou espanhol, devem ser traduzidos para um destes idiomas.

Artigo 8.º
Seriação

1 — A condução do processo de admissão a concurso e seriação dos 
candidatos a cada ciclo de estudos é da competência do júri referido no 
n.º 1 do artigo 15.º

2 — A seriação dos candidatos é feita por ordem decrescente das 
respetivas classificações finais.

3 — Todas classificações devem ser expressas na escala de apro-
vação de 100 a 200, sendo convertidas proporcionalmente para essa 
escala.

4 — Em caso de igualdade de classificação final, prefere o candidato 
que tiver um perfil melhor adequado ao curso por ele escolhido, veri-
ficado na entrevista.

5 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o ultimo lugar, são criadas vagas adicionais.

6 — A classificação mínima de candidatura para cada ciclo de estudos 
é igual à definida anualmente para o Concurso Nacional de Acesso.

Artigo 9.º
Classificação final do candidato

1 — Aos candidatos aprovados é atribuída, pelo júri, uma classifi-
cação final expressa no intervalo 100 -200 da escala numérica inteira 
de 0 a 200.

2 — A classificação final do candidato corresponde à média ponderada 
das classificações obtidas:

a) Nas provas realizadas, que atestem capacidade nas áreas cientí-
ficas das provas de ingresso referidas no n.º 1 do artigo 4.º, com um 
peso de 60 %;

b) Na entrevista, destinada a avaliar as motivações dos candidatos e 
a discutir o seu currículo escolar e profissional, com um peso de 40 %.

3 — As classificações atribuídas à avaliação das competências nas 
áreas científicas das provas de ingresso referidas no n.º 1 do artigo 4.º, 
podem ser obtidas através:

a) Das provas referidas no n.º 1 do artigo 4.º;
b) Das provas homólogas às referidas no n.º 1 do artigo 4.º, provenien-

tes de sistemas de ensino estrangeiro em que seja aplicável o disposto no 
artigo 20.º -A do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro;

c) Das provas organizadas pelo júri referido no n.º 1 do artigo 15.º,
d) De documentação que permita comprovar que, na sua formação 

escolar, o candidato obteve aprovação nas componentes curriculares 
que integram os conhecimentos abrangidos pelas provas referidas no 
n.º 1 do artigo 4.º

4 — Cabe ao júri referido no n.º 1 do artigo 15.º, comprovar as habi-
litações referidas nas alíneas b) e c) do número anterior e atribuir -lhes 
uma classificação.

5 — A decisão final de classificação é tornada pública através da afixa-
ção, nas vitrinas do ISCSP, de listagens classificativas dos candidatos.

Artigo 10.º
Candidatos admitidos

As listas dos candidatos admitidos à realização das provas, a elabo-
rar pelo Núcleo de Alunos até 10 dias após o término do prazo para a 
inscrição, são afixadas nas vitrinas do ISCSP e publicadas no seu sítio 
na Internet.

Artigo 11.º
Pronúncia dos interessados

Sobre as listas referidas no artigo anterior podem os interessados 
pronunciar -se, por escrito, no prazo de 10 dias a contar da data da sua 
afixação, em requerimento escrito dirigido ao Presidente do ISCSP.

Artigo 12.º
Decisão

A decisão sobre a pretensão referida no artigo anterior compete ao 
Presidente do ISCSP e deve ser proferida no prazo de cinco dias a 
contar da data da receção da mesma, sendo comunicada por escrito ao 
interessado.

Artigo 13.º
Calendário de realização das provas

1 — O calendário de realização das provas é fixado pelo júri, referido 
no artigo 9.º do presente regulamento.

2 — As provas iniciam -se no prazo máximo de 15 dias a contar do 
término do prazo de inscrição dos candidatos.

3 — O calendário abrange todas as ações relacionadas com as provas, 
devendo todo o processo estar concluído até 30 de junho.
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Artigo 14.º
Matrícula

1 — Os candidatos aprovados deverão fazer a sua matrícula no Núcleo 
de Alunos do ISCSP.

2 — Os candidatos poderão obter informação sobre a documentação 
necessária para a matrícula no Núcleo de Alunos do ISCSP ou através 
do sítio na Internet do ISCSP.

Artigo 15.º
Júri

1 — É competência de um júri, nomeado pelo Conselho Científico do 
ISCSP, sob proposta do Presidente, a organização, realização e avaliação 
de todas as provas, a saber:

a) Prova de diagnóstico do domínio da língua portuguesa, de acordo 
com o Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas;

b) Provas que atestam capacidade nas áreas científicas das provas de 
ingresso referidas no n.º 1 do artigo 4.º;

c) Entrevista, destinada a avaliar as motivações dos candidatos e a 
discutir o seu currículo escolar e profissional.

2 — O júri é composto por seis membros, um dos quais o seu presi-
dente, devendo os membros provir das áreas científicas das provas.

3 — Ao júri compete:
a) Organizar as provas;
b) Tornar públicas, no prazo de quarenta e oito horas contadas partir 

do término das inscrições, as matérias por elas abrangidas;
c) Elaborar os calendários das provas;
d) Atribuir a classificação final de cada candidato;

4 — Todos os membros do júri são docentes do ISCSP.
5 — Tornando -se necessário, o júri poderá propor ao Presidente do 

ISCSP a colaboração de outros docentes do ISCSP para a constituição 
dos vários júris das provas.

6 — Os serviços administrativos do ISCSP, nomeadamente o Núcleo 
de Alunos, prestam ao júri o apoio necessário.

Artigo 16.º
Reclamação contra as classificações

1 — Os candidatos podem reclamar das classificações que lhes foram 
atribuídas no prazo de quarenta e oito horas, contado a partir da data da 
afixação dos resultados.

2 — A reclamação é feita mediante requerimento dirigido, por escrito, 
ao Presidente do ISCSP, que decide no prazo de oito dias a contar da data 
da entrada do requerimento nos serviços administrativos do ISCSP.

3 — O requerimento deve indicar as razões de discordância funda-
mentadas em violação das regras contidas no presente regulamento.

4 — A reclamação implica o pagamento de uma quantia a fixar anu-
almente pelo ISCSP.

5 — A decisão que recair sobre a reclamação do candidato deve ser 
comunicada por escrito ao reclamante.

Artigo 17.º
Casos omissos

Os casos omissos que se verificarem na aplicação do presente regu-
lamento são resolvidos por despacho do Presidente do ISCSP.

Artigo 18.º
Publicação

O presente regulamento é publicado no Diário da República, 2.ª série.

Artigo 19.º
Disposições finais e transitórias

Para a candidatura no ano letivo 2014 -2015, apenas se realizará a prova 
de ingresso de português e apenas se realizarão entrevistas nos casos 
onde o número de candidatos exceda o número de vagas no contingente 
especial de acesso para estudantes internacionais.
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 Despacho n.º 11292/2014
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 21.º do Regulamento de Ingresso e Acesso 

para Estudantes Internacionais da Universidade de Lisboa, publicado em 
anexo ao despacho n.º 8175 -B/2014, no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 118, de 23 de junho de 2014, as escolas da Universidade de Lisboa 
podem criar regulamentação adequada nesta matéria.

No cumprimento do n.º 2 do artigo 21.º do Regulamento de Ingresso 
e Acesso para Estudantes Internacionais da Universidade de Lisboa, 
publicado em anexo ao despacho n.º 8175 -B/2014, no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 118, de 23 de junho de 2014, homologo o Regula-
mento de Acesso e Ingresso de Estudantes Internacionais do Instituto 
Superior Técnico, o qual vai publicado em anexo ao presente despacho.

5 de agosto de 2014. — O Reitor, António Cruz Serra.

ANEXO

Regulamento de Acesso e Ingresso de Estudantes 
Internacionais 1.º, 2.º e 3.º Ciclos do IST

O Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, regula o Estatuto do 
Estudante Internacional (EEI). O Regulamento de Ingresso e Acesso 
para Estudantes Internacionais da Universidade de Lisboa encontra-
-se definido no despacho n.º 8175 -B/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 118, de 23 de junho de 2014, com as seguintes 
declarações de retificação (686/2014, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 127, de 4 de julho de 2014, e 718/2014, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 133, de 14 de julho de 2014). Este 
Regulamento destina -se a especificar as condições particulares de acesso 
e ingresso nos três ciclos de estudo do IST dos estudantes internacio-
nais. Não se aplica aos estudantes admitidos ao abrigo de acordos de 
internacionais, nomeadamente estudantes de escolas do CLUSTER ou 
ao abrigo dos programas TIME, ERASMUS e ERASMUS MUNDUS.

Ingresso no 1.º ciclo do IST
1 — Introdução. — Ao ingresso num primeiro ciclo de um curso 

de licenciatura ou de um curso integrado podem candidatar -se quer os 
estudantes que tenham qualificação adequada e lhes permita, no país 
onde foi obtida, candidatarem -se e ingressarem no ensino superior desse 
país, quer os que estejam ou tenham estado inscritos numa instituição 
de ensino superior estrangeiro mas que ainda não sejam titulares de 
curso superior.

Os alunos devem possuir conhecimentos de língua portuguesa ou 
adquiri -los no âmbito da UL.

2 — Requisitos de admissibilidade:
2.1 — Conhecimento de língua portuguesa de nível B2 (de acordo 

com o Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas) certificado 
através um diploma intermédio de português língua estrangeira (DIPLE). 
Se o candidato possuir nível B1, certificado através de diploma elementar 
de português língua estrangeira (DEPLE), a admissão fica condicionada 
à obtenção do nível B2, por frequência de um curso intensivo de língua 
portuguesa numa escola da UL.

2.2 — Qualificação académica que, no país onde foi obtida, os qua-
lifique para ingresso no ensino superior.

2.3 — Se os candidatos possuírem o curso de ensino secundário por-
tuguês, constitui requisito de admissão terem tido aprovação nas provas 
de ingresso requeridas para o curso a que se candidatam.

2.4 — Se os candidatos provenientes de sistemas de ensino estran-
geiro tiverem concluído o equivalente ao ensino secundário português 
constitui requisito de admissão terem tido aprovação em exames equi-
valentes aos exames das provas de ingresso requeridas para o curso a 
que se candidatam.

2.5 — Se os candidatos apenas realizaram o 12.º ano do ensino secun-
dário português, sem terem completado o curso de ensino secundário ou 
sem a ele terem tido equivalência, constitui requisito de admissão terem 
tido média igual ou superior a 120/200 e igual ou superior a 100/200 
nas disciplinas correspondentes às provas de ingresso do curso a que 
se candidatam.

3 — Seriação dos candidatos. — A seriação dos candidatos que 
cumpram os requisitos definidos no ponto anterior é feita com base 
na classificação média do ano curricular que, no país onde o frequenta-
ram, lhes permite ter acesso ao ensino superior, após conversão para a 
escala 0 -200. É condição de admissibilidade que essa média seja maior 
ou igual a 100.

4 — Candidatura. — O processo de candidatura inclui os seguintes 
elementos:

a) Os candidatos que não frequentaram o ensino secundário em língua 
portuguesa, devem entregar comprovativo de conhecimentos de língua 
portuguesa, através de diploma DEPLE ou certificado B2. Em alterna-
tiva, podem apresentar um certificado B1 comprometendo -se a, num 
prazo de um ano, adquirir nível de conhecimentos B2. Os candidatos 
podem ainda, como terceira alternativa, realizar uma prova de língua 
e cultura portuguesa, pagando emolumentos e numa data a definir. O 
resultado dessa prova determinará qual o nível de domínio da língua 


